PARECER Nº 352, DE 2004 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE  LEI COMPLEMENTAR N.° 32 DE 2.000

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.

O Projeto de Lei Complementar n.° 32, de 2000, de autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, visa regulamentar o artigo 115, inciso XII da Constituição Estadual, que dispõe sobre a remuneração dos servidores públicos.

Em pauta, no período correspondente às 56º a 60º Sessões Ordinárias, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, o Senhor Relator designado concluiu pela rejeição da matéria.

Na seqüência, foi concedida vista a este Parlamentar, para análise mais detida do projeto.

Feito o Relatório, deve-se opinar.

Discordamos da respeitosa manifestação de fls. 7 e 8, pois não vislumbramos óbices ao prosseguimento da matéria, uma vez que o dispositivo constitucional citado para a rejeição do projeto (artigo 24, § 2°, inciso I da Constituição Estadual) refere-se, em nosso entendimento, à fixação da remuneração dos servidores da Administração direta e autárquica em stricto sensu, i. é, ao pessoal direta ou indiretamente ligado ao Poder Executivo. Tanto que as mesmas competências relativas a seus servidores, nos casos dos Poderes Legislativo e Judiciário, estão expressas, com caráter exclusivo ou privativo, respectivamente nos incisos III do artigo 20 e II do artigo 70 do mesmo diploma legal. Ora, o objetivo da proposição em tela é estabelecer o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, em sentido amplo, como se depreende da leitura do inciso XII do artigo 115. Sendo assim, a iniciativa é a concorrente, especificada no artigo 24. Por outro lado, verifica-se que a medida é de natureza legislativa.

Diante do exposto, do ponto de vista constitucional, legal e jurídico, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 32, de 2000.

É o nosso voto.

a) Pedro Mori – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do dep. Pedro Mori, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/10/2000

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão (com parecer) – Rosmary Corrêa – Pedro Mori – Carlos Braga – Carlinhos Almeida.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI


De autoria do Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe objetiva regulamentar o artigo 115, inciso XII da Constituição Estadual, que dispõe sobre a remuneração dos servidores públicos.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 26/4 a 3/5/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.


Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do  § 1º , artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.


Em que pesem os elevados propósitos do autor, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à propositura,  uma vez que a matéria nela tratada, qual seja a regulamentação do artigo 115, inciso XII da Constituição Estadual, que dispõe sobre a remuneração dos servidores públicos, fere o artigo 24, § 2º, 1 da Constituição do Estado que dispõe:


“Artigo 24 -..................................................................................................


§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:


.....................................................................................................................


1 - criação  e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração  direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração (grifo nosso); ”.

 
Assim, face à inconstitucionalidade da matéria objeto  da presente propositura, somos, no que nos cabe examinar, CONTRÁRIOS ao Projeto de lei Complementar  nº  32, de 2000.


É o nosso parecer.


a) ROQUE BARBIERE

